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Introdução 


Temos observado um crescente interesse pelo tema (Sistema de Informação Geográfica), 
tanto do ponto de vista da produção bibliográfica, quanto no seu uso para o processo de tomada de 
decisão em nível local. 

Apenas para exemplificar, podemos citar o Sistema Nacional de Indicadores Urbanos - 
produzido pelo Governo Federal, e o Sistema de Recuperação de Informações Georeferenciadas, do 
IBGE. 


São vários os fatores que explicam este crescente interesse, dentre eles, 


... produzir e utilizar Sistemas de Informações vinculados (prioritariamente) à formulação, 
implementação e avaliação de políticas públicas locais: a descentralização entre níveis 
de governo (através, por exemplo, da municipalização de ações), alterações de 
legislação (com o aparecimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Estatuto da 
Cidade) e, de fundamental importância, a ampliação da participação e interferência 
social na condução de questões antes restritas à órbita do Estado. Cria-se, assim, 
paulatinamente, uma cultura da produção e do uso da informação. (MAGALDI et al, 
2008, p.5) 


Ainda neste sentido, destacamos algumas experiências de estudos territoriais intra-urbanos 
que utilizam a tecnologia do geoprocessamento para captura, armazenamento e apresentação dos 
resultados, tendo como um dos principais objetivos municiar a administração pública com 
informações que permitam uma melhor gestão do território. É o caso do Mapa da Pobreza de 
Curitiba, Mapa da Exclusão Social de Belo Horizonte, IDH do Rio de Janeiro, IDH Recife 
Metropolitano, Mapa da Exclusão/Inclusão Social de São Paulo e IQVU de Belo Horizonte. (Koga, 
2003). Vale destacar que tais experiências têm como temática central a identificação e análise da 
expressão territorial das desigualdades sociais. 

Em Presidente Prudente, a experiência com a produção e divulgação dos mapas da 
inclusão/exclusão social realizada pelo SIMESPP! tem demonstrado que nem sempre é preciso 
utilizar um equipamento sofisticado e de difícil acesso para operacionalizar ações que visam o 
enfrentamento das desigualdades sociais. Temos conhecimento de que os mapas produzidos pelo 


SIMESPP foram utilizados “como instrumento de suporte, quer para a implantação, reformulação ou 





! Grupo de Pesquisa “Sistema de Informação e Mapeamento da Exclusão Social para Políticas Públicas” 
constituído por professores e alunos de vários departamentos da FCT/UNESP de Presidente Prudente. Para 
obter maiores informações consulte o site no endereço http://www. prudente .unesp/simespp/simespp.htm 





para o desenvolvimento de diferentes projetos levados a cabo pela Prefeitura Municipal de Presidente 
Prudente (gestão 1997-2000), o que revela e comprova sua eficácia e efetividade.” (SPOSITO et al, 
2000, p.11). Por exemplo, Campanha Volte Prá Ficar, Programa de Garantia de Renda Mínima 
Familiar, Programa de Saúde da Família, dentre outros. 

Portanto, consideramos que a disseminação do uso de Sistemas de Informação Geográfica a 
Prefeituras Municipais, ONGs, associações, sindicatos etc pode contribuir para o enfrentamento das 
desigualdades sociais. 

Sem dúvida, um dos caminhos para essa disseminação, é a redução da complexidade do uso 
e do custo dessa tecnologia, através da utilização de softwares de domínio público com uma 
linguagem informática mais acessível. 

Todavia, ressaltamos que compreendemos a tecnologia apenas como um meio para se a 
chegar a um determinado fim e estaremos analisando as potencialidades dos programas a partir do 
objetivo que se pretende atingir ao utilizá-los. 

Com o desenvolvimento da presente pesquisa pretendemos também contribuir para a 
ampliação do debate sobre Sistemas de Informação Geográfica no âmbito da Geografia, já que temos 


visto que o mesmo tem sido mais amplamente discutido pela Cartografia. 


2.1. Exclusão e cidades médias 


Atualmente, vislumbramos uma crescente preocupação tanto na esfera acadêmica quanto 
política, com relação ao debate sobre as desigualdades sociais, sua identificação, mensuração e 
definição de políticas públicas para seu enfrentamento”. Neste amplo espectro de discussão surgem 
conceitos como pobreza, qualidade de vida, segregação espacial, desenvolvimento humano, 
exclusão social etc. 

O conceito de exclusão social, mesmo ainda em formulação, vem sendo muito utilizado por 
pesquisadores e diferentes atores sociais para a compreensão das desigualdades sociais numa 


perspectiva de enfrentamento da mesma. Como aponta o próprio SIMESPP, 


Advoga-se aqui que esse debate acerca das concepções sobre exclusão social é 
relevante, especialmente quando levado em conta que políticas públicas vêm sendo 
formuladas a partir do que se entende por esse termo. Além disso, uma série de 
mobilizações políticas e sociais está em curso ao redor do que o termo exclusão social 
evoca. Por mais problemático que seja o esforço de conceitualização não deve, portanto, 
ser abandonado. (SPOSITO et al, 2003, p. 10). 


No momento, não temos condições de apresentar um conceito elaborado de exclusão social”, 
no entanto, apresentamos de forma sintética alguns aspectos referentes a este conceito que 


consideramos relevantes para a nossa análise. 





2 Apenas a título de exemplo indicamos a leitura de Keinert e Karruz (2002) e Koga (2003). Em ambos livros, 
encontramos a análise de experiências que tratam dessa temática. 
3 Uma breve revisão do conceito de exclusão social pode ser encontrada em Sposito (2000 e 2003). 


Primeiramente, destacamos o caráter instrumental desse conceito. Como explicitado 
anteriormente, políticas públicas vêm sendo formuladas a partir do que se entende por exclusão 
social. 

Outros aspectos que merecem destaque são os referentes a seu caráter relacional e 
multidimensional. Recorrendo novamente ao debate no interior do SIMESPP, a obra de Sposati 


(2003) tem sido considerada importante. Assim, 


Pretendendo assumir o caráter relacional e multidimensional da exclusão social, Sposati 
sugere diferentes possibilidades conceituais, associando a cada uma sua definição e a 
maneira específica de recortá-la empiricamente, tal como demonstrado a seguir: 

a) Exclusão estrutural: decorreria do processo seletivo do mercado, que não garante 
emprego a todos, gerando contínua desigualdade. A exclusão, aqui, encontra-se 
associada a um modelo de desenvolvimento excludente. 

b) Exclusão absoluta: decorrente da condição de pobreza absoluta de uma parcela 
crescente da sociedade. Trata-se aqui da privação, tomada em seu sentido material e 
não material. 

c) Exclusão relativa: Sofrida por aqueles que possuem os níveis mais baixos de acesso 
e apropriação da riqueza social e das oportunidades historicamente acessíveis ao ser 
humano. 

d) Exclusão da possibilidade de diferenciação: Decorrente do grau de normalização e 
enquadramento que as regras de convívio estabelecem entre os grupos de uma 
sociedade, não efetivando o direito de minorias. No caso, o padrão de 
tolerância/intolerância inclui ou não as heterogeneidades de gênero, etnia, opção sexual, 
opção religiosa, necessidades especiais etc. 

e) Exclusão da representação: Grau pelo qual a democracia de uma sociedade 
possibilita tornar presentes e públicas as necessidades, interesses e opiniões dos vários 
segmentos, especialmente na relação Estado-sociedade. 

f) Exclusão Integrativa: a exclusão é, perversamente, a forma de um segmento da 
população permanecer precariamente presente na lógica da acumulação, tal como 
anteriormente sugerido por Martins (1997). (SPOSITO et al, 2003, p. 13-14). 


Por sua vez, Koga (2003), ao tratar do caráter relacional e multidimensional do conceito de 
exclusão social destaca que o mesmo permite contemplar a dimensão territorial como um dos 


componentes da análise. Para esta autora, 


. a exclusão social é também territorial. O fato é que à medida que vão sendo 
considerados os territórios locais, as desigualdades internas se tornam mais visíveis e 
gritantes. Este movimento da lente passando de um território mais amplo até chegar no 
município significa um exercício metodológico importante no debate sobre as políticas 
públicas, justamente no que se refere ao estatuto dos padrões de inclusão social que a 
sociedade brasileira almeja, sem desconsiderar as realidades locais e suas 
desigualdades internas (KOGA, 2003, p. 72) 


Pensando nessa questão das realidades locais, é fundamental deixar claro o recorte 
territorial. No caso da presente pesquisa, este se circunscreve à apreensão do processo de exclusão 
social e políticas públicas em cidades médias. 

O termo cidades médias” também se encontra em constituição, contudo compreende-se que 
este recorte apresenta singularidades que merecem ser apreendidas, principalmente quando se visa 


a instrumentalização de políticas públicas locais para o enfrentamento da exclusão social. 


3. Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 


O surgimento dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) tem como marco o 
estabelecimento de um banco de dados territorial para a gestão dos recursos naturais de uma grande 
área florestal no Canadá, o denominado Candian Geographic Information System (CGIS) tendo 
iniciada sua criação em 1964 por Roger Tomlinson (SENDRA, 1992). A contribuição de várias áreas 
(Informática, Cartografia, Geografia, Estatística etc) na sua constituição e aprimoramento, o seu 
recente surgimento explicam o fato do conceito de SIG ainda se encontrar em construção. 

Tanto Pérez (1995) como Sendra (1992), ao tratarem da conceituação de SIG apresentam 


diferentes definições de diversos autores. Assim, o SIG pode ser considerado: 


.. base de datos computerizada que contiene información espacial. (CEBRIÁN e MAFK, 
1986, p.277). (SENDRA, 1992, p.21) 


.. un conjunto de herramientas para reunir, introducir [em ordenador], almacenar, 
recuperar, transformar y cartografar datos espaciales sobre el mundo real para un 
conjunto particular de objetivos. (BURROUGH, 1988, p.6). (SENDRA, 1992, p.21) 


La mejor definicion de SIG, es la de un sistema que utiliza una base de datos espacial 
para proporcionar respusteas a consultas de naturaleza geográfica. El SIG genérico 
puede entenderse como un número de rutinas especiales específicas construídas sobre 
un sistema de gestión de bancos de datos relacional. (GOOCCHILD, 1985). (PÉREZ, 
1995, p. 252) 


Constatamos, então, que são várias as definições dadas para um SIG a partir de diferentes 
perspectivas, tanto funcionais e estruturais quanto baseadas em suas aplicações e objetivos. 
Contudo, o que é fundamental num SIG, é o seu caráter pragmático, sua capacidade de responder 
questões referentes à gestão e análise de informação geográfica mediante a tecnologia digital (Pérez, 
1995). 





* Em Sposito et al (2003) encontramos uma discussão do termo cidades médias, com a apresentação de critérios 
para sua definição, tais como: critério demográfico; relevância regional; critérios intra-urbanos (desempenho e 
dinamismo econômico, complexidade na relação entre pobreza urbana e concentração espacial da riqueza, 
evolução urbana recente); dentre outros. 


Sendra também chama atenção, dentro desse espectro de definições, para essas duas 


características fundamentais de um SIG, como podemos observar no trecho abaixo. 


En las anteriores definiciones no queda demasiado claro el propósito práctico de este 
dispositivo, lo que es fundamental, ya que un Sistema de Información Geográfica se 
puede considerar esencialmente como una tecnologia aplicada a la resolución de 
problemas territoriales. (SENDRA, 1992, p. 21) 


Ainda, de acordo com Pérez, do ponto de vista estrutural, um SIG possui os seguintes 


componentes: 


a) Hardware — computadores e periféricos; 


b) Software — sistema operacional e os programas de aplicação para o tratamento da 


informação georreferenciada. Esses últimos se dividem em 4 módulos: 


1 
2. 
3 


4. 


Módulo para entrada de dados e verificação. 
Módulo para armazenamento e gestão dos dados. 
Módulo de análise e processamento da informação. 


Módulo de representação cartográfica e saídas numéricas. 


c) Banco de dados; 


d) Usuários do sistema. 


Sendra (1992) ajuda-nos a complementar essa sistematização, ao destacar que todo Sistema 


de Informação — Sl, informático ou não, além dos componentes citados acima, pressupõe uma base 


de conhecimentos (conjunto de procedimentos de análise e manipulação dos dados). O autor ainda 


destaca esses componentes sob outra perspectiva - a da capacidade específica de um SIG - que 


pode ser resumida nos seguintes subsistemas e componentes lógicos: 


a) funções para entrada de informações: procedimentos para converter informação 


Geográfica de formato analógico em digital; 


b) funções para saída: representação gráfica e cartográfica da informação (mapas, gráficos, 


tabelas etc); 


c) as funções de gestão da informação espacial: extração de dados das porções que 


interessam, num dado momento e possibilidade de reorganizar todos os elementos de 


diversas maneiras; 


d) as funções analíticas: elemento mais característico de um SIG, facilitam o processamento 


dos dados integrados de modo que se possibilite obter maior informação, maior 


conhecimento do que inicialmente de dispunha. Permite converter um SIG em uma 


máquina de simulação. 


Nesse contexto consideramos que, em essência, um Sistema de Informação Geográfica é um 


meio para se atingir um determinado objetivo. Portanto, para os propósitos da nossa pesquisa, a 


estruturação e a organização de um SIG devem atender à finalidade de instrumentalizar políticas 


públicas para o enfrentamento da exclusão social em cidades médias. 


4. Sistema de Indicadores Sociais Georreferenciados — SisGeo 


O SIMESPP vem desenvolvendo, desde 2000, um arcabouço teórico e metodológico cujo 
objetivo fundamental é a compreensão da exclusão social para elaboração de ferramentas que 
permitam o seu reconhecimento e sirvam para a tomada de decisão na formulação de políticas 
públicas para seu enfrentamento. Uma das ferramentas elaboradas pelo grupo é o Sistema de 
Indicadores Sociais Georreferenciados — SisGeo, produzido com o objetivo de propiciar o 
mapeamento da exclusão social em Cidade Médias. 

Enviado à FAPESP em meados de 2003, conjuntamente com o Relatório final da pesquisa 

Sistema de Informação para a Tomada de Decisão Municipal e o Atlas da inclusão/exclusão social 
de Presidente Prudente 2000, o protótipo do SisGeo versão 1.0, tem como exemplo a cidade de 


Presidente Prudente. Trata-se de 


... um sistema de informação geográfica em desenvolvimento no âmbito do Programa de 
Políticas Públicas da FAPESP que visa subsidiar o planejamento, a execução e a 
avaliação de políticas públicas que enfrentem as várias situações de desigualdade em 
cidades médias brasileiras. Em fase de conclusão da sua primeira versão, o SisGeo 
disponibilizará ferramentas de captura, tratamento e mapeamento de indicadores sociais 
georeferenciados e agregados em diversos níveis (por endereços, setores censitários, 
micros e macro regiões intraurbanas). O usuário poderá estabelecer a própria análise da 
situação municipal a partir de diferentes grupos sociais (crianças e jovens, mulheres, 
idosos, dentre outros) ou por temas (educação, saúde, economia, habitação, ambiente, 
segurança,etc.). Os resultados gerados pelo Sistema — na forma de áreas de trabalho 
em ambiente MapInfoQ); análises estatísticas espaciais e diagnósticos da exclusão social 
numa perspectiva multidimensional, permitirão aproximar os gestores locais das 
situações concretas de indivíduos, famílias, comunidades e de setores intraurbanos, 
apresentando alternativas factíveis de realização de políticas sociais. (MAGALDI et al, 
20083, p.1) 


A partir das considerações apresentadas anteriormente, ressaltamos que SisGeo é um 


Sistema de Informação Geográfica com uma arquitetura específica, 


..Uma vez que pressupõe uma base de dados, uma base de conhecimentos (conjunto 
de procedimentos de análise e manipulação dos dados, expresso a priori na forma de 
indicadores sociais) e um sistema de interação com o usuário, com base em um 
processo de tomada de decisão participativa. 

Estes três elementos não são por sua vez apenas superpostos ou justapostos mas sim 
articulados dentro de uma lógica na qual determinadas concepções formuladas 
teoricamente antecedem a construção dos indicadores que as operacionalizam para, em 
seguida, adquirir dimensão quantitativa no interior de uma interface gráfica e cartográfica 
digitais. (SPOSITO et al, 2003, p.20) 


Assim, até o momento, temos na estruturação básica do SisGeo: 


- um conceito de exclusão social; - uma metodologia específica para identificação e análise da 
expressão territorial desse processo (indicadores elaborados especificamente para isso); - uma 
interface informática amigável, que facilita a utilização do mesmo por qualquer pessoa; - programas 
de aplicação (Microsoft AccessQ, Microsoft Excel, MaplInfo Professional Maplnfo Proviewer8) e os 


seguintes princípios: 


A - Garantir a disseminação e utilização das informações da forma mais ampla possível. 
B - Contribuir para a democratização da informação e a prática do planejamento e da 
tomada de decisão participativos. 

C - Criar mecanismos de gerenciamento permanente que envolvam os usuários na 
definição, produção, divulgação e avaliação de informações a respeito da eficácia, 
eficiência e efetividade das políticas públicas. 

D - Contribuir para a capacitação e desenvolvimento técnico de quem participa do 
Sistema, numa perspectiva intersetorial. 

E — Respeito ao direito de privacidade do cidadão. (SPOSITO et al, 2000, p.31) 


É na busca de garantir a execução desses princípios que se constitui a problemática da 
nossa pesquisa, principalmente no que se refere aos itens A e B, considerando-se 2 aspectos: 

1. como explicitado anteriormente, na arquitetura do SisGeo temos como solução informática os 
programas Microsoft Excel, Microsoft Accesse, Maplnfo Professional€, todos comerciais, apenas o 
Maplnfo Proviewerê é de livre acesso. Desse modo, consideramos que o custo destes programas 
pode vir a inviabilizar a disseminação do SisGeo para prefeituras, ONGs, Associações de moradores 
etc. 

2. complexidade de se trabalhar com esses programas, linguagem informática específica que dificulta 
o uso de pessoas que não dominam esse conhecimento. 

Nesse sentido, estamos realizando a identificação e análise de programas de aplicação 
dentro de Sistemas de Informação Geográfica que sejam de domínio público, que possuem uma 
linguagem informática de fácil manuseio e que atendem aos objetivos que norteiam a produção do 
SisGeo. 

Nessa análise, estamos tentando avaliar as potencialidades e limites desses programas no 
âmbito da discussão das representações das desigualdades e exclusões sociais e sua 
instrumentalização para a formulação, gestão e avaliação de políticas públicas. Isso a partir da 
discussão do conceito de exclusão social enquanto conceito operatório para apreensão das 
desigualdades sociais que se manifestam em múltiplas dimensões, em particular a territorial, e 
análise das relações entre este conceito e suas formas de representação através de mapas. 

Dentre os programas de domínio público passíveis de análise identificamos, até o momento, 


através de pesquisa na Intemet, o Philcarto e o Spring. 


Philcarto é um software de cartografia temática desenvolvido na França pelo geógrafo 
Philippe Waniez e é disponibilizado gratuitamente na Internet através de download no 
endereço: http://perso.club-internet.fr/philgeo. O Philcarto consiste em um software 


didático, fácil de ser manuseado e simples de ser instalado. Existem duas versões, uma 


para a plataforma Power Macintosh? e outra para o sistema WindowsO. A versão mais 
atual é a 3.1. (MENEGUETE e GIRARDI, 20083, p. 3) 


O SPRING é um GIS com funções de processamento de imagens, análise espacial, 
modelagem numérica de terreno e consulta a bancos de dados espaciais. O SPRING é 
um projeto do INPE/DPI - Divisão de Processamento de Imagens com a participação de: 
EMBRAPA/CNPTIA- Centro Nacional de Pesquisa Tecnológica em Informática para 
Agricultura. 

IBM Brasil - Centro Latino Americano de Soluções para Ensino Superior e Pesquisa. 
TECGRAF - PUC Rio - Grupo de Tecnologia em Computação Gráfica da PUC-Rio. 
PETROBRÁS/CENPES - Centro de Pesquisas Leopoldo Miguez. 

Com o objetivo de disseminar amplamente as técnicas de Geoprocessamento e 
Sensoriamento Remoto, o SPRING nas versões UNIX e Windows 95/98/NT/ME/2000/XP 
podem ser obtidos livremente (freeware) via Internet. 


Disponível: (http://www. dpi.inpe.br/spring/portugues/index.html), Acesso: 06/02/04 
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